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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SINDICATO. LEGITIMIDADE. 
1. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de 
servidores públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha ocorrido 
no curso da ação de conhecimento, é possível o ajuizamento da execução 
pelo ente sindical. Precedentes.
2. Agravo Interno não provido.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 08 de março de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Inicialmente, Excelência, é preciso destacar que não se discute 
que a ação coletiva ajuizada pelo Sindicato tenha efeito erga omnes e que 
beneficia a categoria, mesmo sem autorização expressa. A questão é que a 
entidade de classe não pode substituir alguém que já é falecido.

Pode-se concordar que o sindicato abranja a categoria, mas não 
se pode conceber que pessoas mortas façam parte de tal categoria. Para 
pertencer a um grupo, é pressuposto lógico existir. Mutatis mutandis, perceba-se 
que o mandato cessa pela morte do mandante (CC, art. 682, II).

A Constituição não estende às entidades de classe o poder de 
substituir espólios para perquirir seus direitos creditórios em ação coletiva. 
Pessoa falecida não é membro nem associado de entidade de classe/organização 
sindical/associação (art. 5º, LXX,”b”, CRFB/88). Estas só podem impetrar ação 
em defesa do interesse de membros ou associados, não podendo ser assim 
considerado um(a) falecido(a), que deixa de fazer parte de grupos quando 
morre.

A situação é ainda mais evidente pelo fato de a morte ter ocorrido 
antes de haver o fenômeno da substituição processual. O ente coletivo substitui 
substituído determinável no momento em que ajuíza a ação.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 
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recurso à Turma.  

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2021.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência do STJ 

entende que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir os sucessores de 

servidores falecidos, independentemente do óbito ter ocorrido antes do ajuizamento 

da execução.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SINDICATO. 
LEGITIMIDADE. HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. PRAZO. FALTA 
DE PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
2. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 

sucessores do servidores públicos falecidos. Por isso, ainda que o óbito tenha 
ocorrido no curso da ação de conhecimento, é possível o ajuizamento da 
execução pelo ente sindical. Precedentes.

(...)
(REsp 1848480/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 09/10/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAIS CIVIS DO EXTINTO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ. GRATIFICAÇÃO DE OPERAÇÕES 
ESPECIAIS. PARCELA INCONTROVERSA DO CRÉDITO PARA FINS 
DE EXPEDIÇÃO DE REQUISITÓRIO DE PAGAMENTO. 
INCONFORMISMO NÃO MANIFESTADO À ÉPOCA. PRECLUSÃO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA DEFENDER INTERESSE DE 
TODA CATEGORIA, INCLUSIVE NA FASE DE EXECUÇÃO. 
EVENTUAL ÓBITO DE SUBSTITUÍDO. IGUAL LEGITIMIDADE 
SINDICATO PARA REPRESENTAR O RESPECTIVO PENSIONISTA. 
SEGURANÇA COM EFEITOS PATRIMONIAIS. NATUREZA 
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PERSONALÍSSIMA AFASTADA. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
3. Ainda que verificado o falecimento de um substituído, cumpre 

anotar que, igualmente, "o Sindicato possui legitimidade ativa ad causam para 
substituir a pensionista, em execução de sentença, diante da natureza do vínculo 
que a pensão gera em relação ao servidor falecido, independentemente de seu 
óbito ter ocorrido antes do ajuizamento da execução" (AgInt no REsp 
1740853/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019).

4. Não há que se cogitar de direito de natureza personalíssima, 
uma vez que, na hipótese versada nos autos, este possui conteúdo 
essencialmente patrimonial.

5. Agravo interno improvido.
(AgInt na ExeMS 7.386/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2020, DJe 15/09/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO 
DO AUTOR DA AÇÃO DE CONHECIMENTO ANTES DO 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DE SUCESSORES. 
POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO SINDICATO 
PARA REPRESENTAR OS DEPENDENTES. CABIMENTO. FILIAÇÃO 
À ENTIDADE SINDICAL DOS SUCESSORES. DESNECESSIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)
II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 

Corte, segundo o qual, a morte do autor antes do processo de execução autoriza 
a habilitação dos sucessores, reconhecendo-se, salvo comprovada má-fé, a 
validade dos atos praticados pelo mandatário (2ª Turma, AgInt no AgInt no 
REsp 1.670.334/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
21.02.2018).

III - Ademais, o sindicato pode substituir tanto o servidor como 
seus dependentes no início da execução de título judicial. Assim, há de se 
reconhecer a legitimidade da entidade sindical no caso dos autos, sendo 
desnecessária a efetiva filiação dos sucessores à entidade.

(...)
(AgInt no REsp 1870352/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 14/09/2020)

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. ÓBITO DO SUBSTITUÍDO ANTES 
DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

HB532 

AREsp 1723604 Petição : 20540/2021 C542542515;009020=4:01@ C056452614281032461164@
 2020/0162507-0 Documento Página  5 de 6 

Documento eletrônico VDA28039856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/03/2021 21:47:03
Código de Controle do Documento: 05895D11-BA06-4D2D-BD8E-CBB8FC666386



Superior Tribunal de Justiça

(...)
2. O sindicato possui legitimidade ativa para substituir os 

sucessores dos servidores falecidos, independentemente do óbito ter ocorrido 
antes do ajuizamento da execução. Precedentes.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 1864315/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 25/06/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. FALECIMENTO DA PARTE EXEQUENTE. 
HABILITAÇÃO DE HERDEIRO. AÇÃO PROPOSTA POR SINDICATO. 
SUBSTITUTO PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 

(...)
3. Ademais, o STJ possui entendimento de que é razoável 

considerar que o sindicato possui legitimidade ativa para substituir a pensionista 
diante da natureza do vínculo que a pensão gera em relação à viúva do servidor, 
devendo esta ser incluída, portanto, na categoria representada pelo sindicato, 
sendo desnecessária sua efetiva filiação à entidade. Precedentes: REsp 
1.276.388/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/11/2011; AgRg no REsp 1.224.482/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 15/10/2015.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1827745/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.                   
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 Presidente da Sessão
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de março de 2021
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